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O  Ministério  da  Educação  retomou  a  política 
de  chamamento  público  do  programa  Mais 
Médicos  para  a  autorização  de  cursos  de  medi­
cina  ofertados  por  instituições  privadas  de  en­
sino  superior.   A  portaria  650,   de  5   de  abril  de 
2023,   foi  publicada  após  o  fim  da  moratória  de 
cinco  anos.   O  texto  também  trata  da  reabertu­
ra  do  protocolo  de  pedidos  de  aumento  de  va­
gas  dos  cursos  já  existentes.
O  ato  administrativo  diz  que  os  chamamentos 
públicos  deverão  adotar  as  modalidades  ne­
cessidade  social  ou  de  estrutura  de  serviços 
conexos  à  saúde  e  à  formação  médica.   No  pri­
meiro  caso,   será  dada  prioridade  às  regiões  de 
saúde  com  menor  relação  de  vagas  e  médicos 
por  habitante,   considerando  também  a  rele­
vância  e  a  necessidade  social  da  oferta  de  cur­
so  de  medicina,   além  da  existência  de  equipa­
mentos  públicos  adequados,   suficientes  e  de 
qualidade  nas  redes  locais  de  atenção  à  saúde 
do  Sistema  Único  de  Saúde  (SUS).
Os  chamamentos  públicos  sob  a  modalidade 
estrutura  de  serviços  conexos  à  saúde  e  à  for­
mação  médica  deverão  considerar  a  integra­
ção  ao  sistema  de  saúde  regional  por  meio  do 
estabelecimento  de  parcerias  entre  a  institui­
ção  proponente  e  unidades  hospitalares  (pú­
blica  ou  particular)  que  possibilitem  campo  de 
prática  durante  a  formação  médica.   Também 
serão  critérios  relevantes  as  vagas  a  serem 
preenchidas  com  base  em  objetivos  de  inclu­
são  social,   a  integração  ao  sistema  de  saúde 
regional,   em  especial  às  unidades  vinculadas 

ao  SUS,  e  a  oferta  de  formação  médica  espe­
cializada  em  residência  médica.
De  toda  forma,  os  processos  de  autorização,  
reconhecimento  e  renovação  de  reconhecimen­
to  dos  cursos  de  medicina  utilizarão  os  ins­
trumentos  de  avaliação  definidos  pelo  Insti­
tuto  Nacional  de  Estudos  e  Pesquisas  Educa­
cionais  Anísio  Teixeira  (Inep).  
Os  chamamentos  públicos  serão  divulgados 
até  o  início  de  agosto  ­   120  dias  após  a  publica­
ção  da  portaria.   O  prazo  é  o  mesmo  para  a  pu­
blicação  de  fluxo,   procedimentos,   padrão  deci­
sório  e  calendário  para  protocolo  dos  pedidos 
de  aumento  de  vagas  dos  cursos  de  medicina 
ofertados  por  instituições  vinculadas  ao  siste­
ma  federal  de  educação  superior.
"Trata­se  de  algo  muito  importante  para  o 
país,   pois  o  programa  Mais  Médicos  pelo  cha­
mamento  público  vai  fazer  com  que  os  cursos 
de  medicina  sejam  interiorizados  e,   sobretu­
do,   vão  alcançar  cidades  onde  existe  uma 
grande  carência  de  profissionais  médicos,  
compreendendo  e  concordando  com  a  política 
do  ministro  Camilo  Santana",   salientou  o  pre­
sidente  da  AMIES,  Moses  Rodrigues.
Paralelamente,   o  setor  educacional  aguarda 
decisão  do  Supremo  Tribunal  Federal  sobre  o 
tema.   A  Corte  analisa  se  é  constitucional  as 
IES  só  poderem  abrir  cursos  de  medicina  via 
chamamento  público  do  programa  Mais  Médi­
cos  e  não  por  meio  de  protocolo  direto  no  MEC, 
como  ocorre  com  as  demais  graduações.   A  re­
latoria  é  do  ministro  Gilmar  Mendes.

MEC retoma política de chamamentos públicos 
para abertura de cursos de medicina no país

Será  dada  prioridade  às  regiões  de  saúde  com 

menor  relação  de  vagas  e   médicos  por  habi­

tante,   considerando  também  a  relevância  e   a  

necessidade  social  da  oferta  de  curso  de  medi­

cina.   A  previsão  é  de  que  os  chamamentos  pú­

blicos  sejam  divulgados  até  o   início  de  agosto,  

ou  seja,   120  dias  após  a  publicação  da  porta­

ria.

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-650-de-5-de-abril-de-2023-475760025


Neste  mês  de  abril,   o  Siste­
ma  Nacional  de  Avaliação  da 
Educação  Superior  (Sinaes) 
completou  19  anos.   Criado 
pela  Lei  10.861,   de  2004,   o 
Sinaes  segue  as  diretrizes  de­
finidas  pela  Comissão  Nacio­
nal  de  Avaliação  da  Educação 
Superior  (Conaes),   cabendo 
ao  Inep  a  organização  de  todo 
o  processo  avaliativo.
A  autarquia,   inclusive,   anun­
ciou  que  está  desenvolvendo 
uma  agenda  de  estudos  para 
atuar  em  várias  frentes  de 
trabalho  para  aprimoramen­
to  dos  processos  e  dos  instru­
mentos  avaliativos.   Um  dos 
exames  que  devem  ser  aper­
feiçoados  é  o  Exame  Nacio­
nal  de  Desempenho  dos  Es­
tudantes  (Enade).   A  ideia  é 
estabelecer  critérios  míni­
mos  de  desempenho,    aumen­
tar  o  comprometimento  dos 
estudantes  e  revisar  os  ques­
tionários  do  Enade.  
A  necessidade  de  mudanças 
foi  apontada  pela  AMIES  du­
rante  reunião,   em  março,  
com  o  presidente  do  Inep,  
Manuel  Palácios.   Na  ocasião,  
uma  das  ponderações  feitas 
pelo  presidente  da  AMIES, 
Moses  Rodrigues,   foi  a  de 
que,   no  formato  atual,   os  alu­
nos  não  são  afetados  pelo  re­
sultado  final  do  Enade  e,   por 
isso,   nem  sempre  se  dedicam 
com  afinco  à  prova,   não  re­
fletindo  a  realidade  da  IES  e 
podendo  até  prejudicar  a 
avaliação  da  instituição.   Uma  
das  propostas  foi  a  de  o  de­
sempenho  no  Enade  ser  in­
cluído  no  histórico  escolar  ou 
de  a  nota  ser  considerada  pa­
ra  o  ingresso  em  programas 
de  mestrado  e  doutorado.   “Da 
forma  atual,   o  Enade  repre­
senta  um  desperdício  de  di­

nheiro  público  e  de  tempo  dos 
servidores  e  acadêmicos  en­
volvidos,   pois  não  reflete  a 
realidade  das  IES”,   defendeu.
O  Inep  também  pretende  ca­
racterizar  em  mais  detalhes 
o  sistema  de  educação  supe­
rior,   de  modo  a  reconhecer  as 
missões  institucionais  e  as 
especificidades  dos  cursos;  
identificar  quais  resultados 
da  avaliação  servem  às  polí­
ticas  regulatórias  e  de  finan­
ciamento;  desenvolver  novos 
indicadores  educacionais;   a­
perfeiçoar  os  instrumentos 
de  avaliação  in  loco;   e  apri­
morar  a  avaliação  dos  cursos 
de  licenciaturas.  
Ao  longo  do  ano,   serão  rea­
lizados  debates  com  associa­
ções  representativas,   coorde­
nadores,   gestores  educacio­
nais,   estudantes  e  especialis­
tas  para  discutir  ações  de 
valorização  dos  resultados  da 
autoavaliação  institucional;  
inclusão  das  atividades  de 
extensão,   de  iniciação  cientí­
fica  e  de  estágios  supervisio­
nados  nos  instrumentos  a­
valiativos;    acompanhamento 
dos  egressos  dos  cursos  de 
graduação;  avaliação  da  efi­
ciência  dos  sistemas  de  ensi­
no;  e  disseminação  do  uso  dos 
resultados  das  avaliações  do 
Sinaes.

Inep planeja aperfeiçoamento do Sinaes
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  A  Yduqs  informou  que  a 
Seres/MEC  aprovou  seu 
pedido  de  expansão  de  va­
gas  para  o  curso  de  medi­
cina  da  Faculdade  Estácio 
de  Alagoinhas,   localizada 
na  Bahia,   em  operação  no 
âmbito  do  programa  Mais 
Médicos  I.  

MERCADO

  Graduação,   pós  e  MBA 
chegam  às  universidades 
corporativas.   Parceria  com 
instituições  de  ensino  faci­
litam  processo  de  certifica­
ção  e  ajudam  a  baratear  os 
cursos  para  funcionários.  
Tendência  no  ensino  cor­
porativo  é  misturar  o  re­
moto  e  o  presencial.

  Dois  anos  após  chegar  ao 
Brasil,   a  indiana  Byju’s  ­  
maior  startup   de  educação 
do  mundo,   avaliada  em 
US$  22  bilhões  ­   está  am­
pliando  a  sua  operação  lo­
cal.  

  Pesquisa  realizada  pela 
Pearson   e  Google     mostra 
que  mais  de  40%  dos  bra­
sileiros  acreditam  que  po­
dem  construir  uma  carreia 
de  sucesso  sem  um  curso 
universitário,   contra  34% 
que  preferem  uma  forma­
ção  formal.   Levantamento 
também  mostra  que  cursos 
remotos  são  preferência 
para  capacitação  profissio­
nal.

Por  que  tantos  brasileiros 
estão  se  mudando  para  o 
Paraguai?  Os  brasileiros 
são  quase  a  totalidade  en­
tre  universitários  de  medi­
cina  no  país,   de  acordo  com 
estimativas  oficiais.

https://oglobo.globo.com/blogs/capital/post/2023/04/maior-startup-de-educacao-do-mundo-byjus-expande-operacao-no-brasil.ghtml
https://www.correiobraziliense.com.br/euestudante/educacao-profissional/2023/04/5089629-brasileiros-preferem-cursos-on-line-para-qualificacao-profissional.html
https://valor.globo.com/carreira/noticia/2023/04/24/tendencia-e-misturar-o-remoto-e-o-presencial.ghtml
https://valor.globo.com/carreira/noticia/2023/04/24/universidades-corporativas-incluem-graduacao-pos-e-mba.ghtml
https://www.bbc.com/portuguese/articles/c5181je4plvo
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2023/04/11/257aa19d-curtas.ghtml


MEC inicia ações da 
consulta pública sobre 
o novo ensino médio
O  Ministério  da  Educação 
deu  início  à  consulta  pública 
sobre  o  novo  ensino  médio.   As 
ações  devem  ser  realizadas 
até  o  dia  6  de  junho,   prazo  fi­
nal  da  consulta  pública,   que 
poderá  ser  prorrogada,   se  ne­
cessário.
Entre  as  atividades  previstas 
está  uma  série  de  seminários 
e  esculta  a  especialistas,   a­
lém  de  audiências  públicas 
regionais,   realização  de  pes­
quisas  quantitativas  e  quali­
tativas  e  reuniões  com  equi­
pes  técnicas  de  secretarias 
estaduais  de  educação,     re­
presentações  dos  movimen­
tos  de  estudantes  e  profissio­
nais  do  ensino  médio.   Tam­
bém  é  possível  enviar  contri­
buições  sobre  o  tema  pela 
plataforma  Participa  +  Bra­
sil.
A  AMIES  apoia  e  irá  colabo­
rar  com  as  discussões  por  de­
fender  a  qualidade  em  todos 
os  níveis  de  educação.   "Sou  a 
favor  da  manutenção  do  novo 
ensino  médio,   mas  destaco 
que  é  de  suma  importância 
ouvir  o  Congresso  Nacional,  
sindicatos,   categorias,   estu­
dantes,   professores  e  tam­
bém  o  Conselho  Nacional  de 
Secretários  de  Educação,   pa­
ra  fazermos  alguns  ajustes,  
caso  seja  necessário",   frisou  o 
presidente  da  AMIES,  Moses 
Rodrigues.

Tomaz Silva/ABr

Setor de ensino privado participa de 
GT de formação inicial de professores

O  MEC  ampliou  a  lista  de 
representantes  do  Grupo  de 
Trabalho  que  vai  propor  polí­
ticas  de  melhoria  da  forma­
ção  inicial  de  professores,   cri­
ado  pela  portaria  587.   Esta­
belecimentos  de  ensino  do  se­
tor  privado  estão  na  lista  de 
entidades  participantes  e  po­
derão  contribuir  com  suges­
tões.
O  GT  também  é  composto  por 
representantes  de  todas  as 
secretarias  do  MEC;  além  da 
Coordenação  de  Aperfeiçoa­
mento  de  Pessoal  de  Nível 
Superior  (Capes);   do  Institu­
to  Nacional  de  Estudos  e  Pes­
quisas  Educacionais  Anísio 
Teixeira  (Inep);   do  Conselho 
Nacional  de  Educação  (CNE); 
da  Comissão  Nacional  de  Ava­
liação  da  Educação  Superior 
(Conaes);   do  Fórum  Nacional 
de  Educação  (FNE);  da  Asso­
ciação  Nacional  dos  Dirigen­
tes  de  Instituições  Federais 

de  Ensino  Superior  (Andifes);  
do  Conselho  Nacional  das 
Instituições  da  Rede  Federal 
de  Educação  Profissional,   Ci­
entífica  e  Tecnológica  (Conif);  
das  Associações  Brasileiras 
de  Universidades  Comunitá­
rias  e  Confessionais;   do  Con­
selho  Nacional  dos  Dirigen­
tes  das  Escolas  de  Educação 
Básica  das  Instituições  Fede­
rais  de  Ensino  Superior  (Con­
dicap);   e  da  Associação  Bra­
sileira  dos  Reitores  das  Uni­
versidades  Estaduais  e  Mu­
nicipais  (Abruem).  
As  entidades  terão  até  o  final 
de  maio  para  fazer  as  devidas 
sugestões.   Após  esse  prazo,   a 
Secretaria  de  Educação  Su­
perior  (Sesu)  e  a  Secretaria 
de  Regulação  e  Supervisão  da 
Educação  Superior  (Seres) 
encaminharão  o  relatório  fi­
nal  para  análise  do  ministro 
Camilo  Santana,  no  prazo  de 
30  dias.

Rovena Rosa/ABr

Falta de capacitação é um dos entraves 
para o uso de tecnologias em salas de aula
Os  professores  do  Brasil  não 
se  sentem  aptos  para  usar  a 
tecnologia  em  sala  de  aula.  
Esse  é  um  dos  resultados  de 
um  estudo  realizado  pelo  Bri­
tish  Council,   organização  in­
ternacional  do  Reino  Unido 
para  relações  culturais  e  o­
portunidades  educacionais.   A 
pesquisa  usa  dados  do  Centro 
de  Inovação  para  a  Educação 

Brasileira  (Cieb),   que  consul­
tou  100  mil  docentes,   que  re­
lataram,  em  sua  maioria,   não 
terem  capacitação  para  usar 
tecnologias  nas  atividades  de 
ensino  e  nem  mesmo  para  o 
próprio  desenvolvimento  pro­
fissional  (fazer  cursos  remo­
tos,   por  exemplo).   O  país  tam­
bém  registra  baixa  conectvi­
dade  nas  escolas.

https://www.gov.br/participamaisbrasil/pagina-inicial
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-604-de-30-de-marco-de-2023-474120081
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-587-de-28-de-marco-de-2023-473747376
https://agenciabrasil.ebc.com.br/educacao/noticia/2023-04/formacao-de-professores-e-entrave-ao-uso-de-tecnologia-em-sala-de-aula


A  Coordenação  de  Aperfeiço­
amento  de  Pessoal  de  Nível 
Superior  (Capes)  publicou  o 
edital  11/2023,   do  Programa 
de  Apoio  a  Eventos  no  País 
(Paep).   Entre  2  de  maio  e  5  
de  junho,   a  Fundação  recebe­
rá  propostas  de  eventos  cien­
tíficos,   tecnológicos  ou  de  ex­
tensão  no  Brasil.  
Os  eventos  propostos  devem 
ser  presenciais  ou  semipre­
senciais,   além  de  serem  rea­
lizados  entre  11  de  setembro 
deste  ano  e  31  de  maio  de 
2024.   Eles  são  divididos  em 
pequenos,   médios  e  grandes,  
de  acordo  com  o  número  de 
participantes:   até  200,   de  201 
a  600  e  a  partir  de  601.   Os  va­
lores  variam  pelo  tamanho  e 
pela  abrangência.   Caso  o  even­
to  seja  pequeno  e  nacional,   o 
teto  é  R$  70  mil,   e  se  for 
internacional,   R$  90  mil.   Pa­

ra  médios,   as  cifras  chegam 
entre  R$  100  mil  e  R$  120 
mil,   respectivamente,   e  aos  
grandes,   R$  140  mil  e  R$  160 
mil.
De  acordo  com  o  edital,   a 
análise  técnica  final  será  di­
vulgada  em  3  de  julho.   Já  a 
análise  de  mérito  com  o  re­
sultado  final  sairá  em  4  de 
setembro.   A  análise  técnica  é 
a  parte  que  avalia  se  as  ins­
tituições,   entidades  e  propo­

nentes  seguiram  as  regras  do 
edital.   Já  a  de  mérito  vai  le­
var  em  conta  fatores  como  a 
relevância  dos  eventos  para  o 
Sistema  Nacional  de  Pós­
Graduação  (SNPG)  e  para  a 
área  do  conhecimento  nele 
representada,   a  programa­
ção,   os  palestrantes,   o  comitê 
científico,   a  comissão  organi­
zadora  e  o  quanto  houve  de 
estímulo  à  participação  de 
estudantes.

Wan San Yip/Unsplash

Capes divulga edital de apoio a eventos científicos
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SEGURANÇA

Após  restituir  o  Fórum  Na­
cional  de  Educação  (FNE),  
descontinuado  em  2017,   o  mi­
nistro  da  Educação,   Camilo 
Santana,  empossou  os  novos 
membros  titulares  e  suplen­
tes  nomeados  pela  portaria 
718.   A  ideia  é  restabelecer  os 
canais  de  diálogo  com  os  Po­
deres  e  entes  da  sociedade  ci­
vil.   "O  MEC  está  de  portas 
abertas  para,   conjuntamen­
te,   construir  ações  para  me­
lhorar  a  educação  pública 
deste  país,   não  só  a  educação 
básica,   mas  também  a  edu­
cação  superior",   disse  Santa­
na.

O  governo  federal  investirá 
R$  3,1   bilhões  em  recursos 
para  estados  e  municípios 
promoverem  um  ambiente 
escolar  mais  seguro.   Infraes­
trutura,   equipamentos  de  se­
gurança,   ações  de  formação  e 
suporte  à  implantação  de  nú­
cleos  de  apoio  psicossocial  em 
escolas  estão  no  pacote.   Pa­
ralelamente,   o  MEC  lançou 
cartilha  com  orientações  pa­
ra  a  comunidade  escolar.   A 
publicação  faz  parte  do  con­
junto  de  ações  do  Grupo  de 
Trabalho  Interministerial  pa­
ra  o    desenvolvimento  de  me­
didas  preventivas.

O  governo  federal  anunciou 
R$  2,44  bilhões  para  a  re­
composição  do  orçamento  das 
universidades  públicas  e  dos 
institutos  federais.   Do  mon­
tante,   R$  1,7  bilhão  será  des­
tinado  à  recomposição  direta 
das  finanças,   sendo  R$  1,32 
bilhão  para  universidades  pú­
blicas  e  R$  388  milhões  para 
os  institutos  federais.   Os  ou­
tros  R$  730  milhões  serão 
aplicados  para  atender  obras 
e  ações  que  estavam  sem  co­
bertura,   a  exemplo  da  resi­
dência  médica  e  multiprofis­
sional  e  bolsas  de  permanên­
cia.

ORÇAMENTO

https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-conteudo/editais/20042023_Edital_1959492_SEI_CAPES___1959158___Edital_11_2023.pdf
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-718-de-13-de-abril-de-2023-477023034
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Comissão esclarece regras da residência médica
A  Comissão  Nacional  de  Re­
sidência  Médica,   vinculada  à 
Secretaria  de  Educação  Su­
perior  (Sesu)  do  MEC,  ela­
borou  a  Nota  Informativa 
1/2023  para  esclarecer  a  di­
ferença  entre  residência  mé­
dica  e  outras  modalidades  de 
pós­graduação  lato  sensu.   O 
objetivo  é  informar  as  espe­
cificidades,   regras  e  modali­
dades  do  programa  de  resi­
dência  médica.  
O  documento  esclarece  que 
nenhuma  especialização,   in­
dependentemente  de  sua  car­
ga  horária  total  e  forma  de 
organização,   ainda  que  utili­

ze  termos  como  "nos  moldes 
da  residência  médica",   "pau­
tada  nos  padrões  da  residên­
cia",   "com  conteúdo  especiali­
zado  para  residência",   será 
considerada  "residência  mé­
dica",   termo  restrito  por  Lei 
aos  programas  autorizados  e 
reconhecidos  pela  comissão.  
"A  única  especialização  que 
fornece,   ao  seu  término,   títu­
lo  de  especialista  necessário 
para  o  requerimento  e  emis­
são  do  Registro  de  Qualifica­
ção  de  Especialista  (RQE)  é  a 
residência  médica  credencia­
da  no  Sistema  da  CNRM", 
esclarece  o  texto.

Censup 2022:  Conferência e ajustes de 
dados devem ser feitos até 5 de maio 
Os  representantes  legais  e 
recenseadores  institucionais 
terão  até  o  dia  5   de  maio  para 
fazer  a  conferência,   ajuste  e 
envio  das  justificativas  dos 
relatórios  de  consistência,   re­
ferentes  ao  Censo  da  Educa­
ção  Superior  2022.   Os  proce­
dimentos  devem  ser  reali­
zados  no  Sistema  Censup.
Esse  processo  tem  como  ob­
jetivo  observar  a  coerência 
dos  dados  declarados,   por 
meio  de  comparações  com  os 
dados  informados  no  Censo 
do  ano  anterior  e  do  cruza­
mento  de  dados  declarados 
em  campos  correlacionados 
no  sistema.
De  acordo  com  o  cronograma, 
entre  8  e  31  de  maio,   o  Inep 

fará  a  análise  e  respoderá  às 
justificativas  dos  relatórios 
de  consistência.   De  1º  a  16  de 
junho,   será  feita  a  verificação 
(in  loco   ou  por  videoconfe­
rência)  das  instituições  de 
ensino  selecionadas  pelo  Inep,  
com  ajustes  de  dados  até  o 
dia  23  de  junho.   O  resultado 
do  Censup  será  divulgado  em 
19  de  setembro.  

Nick Morrison/Unsplash

Edital do Mais Médicos 
terá parceria com o Fies

O  programa  Mais  Médicos  re­
forçará  a  parceria  entre  os 
ministérios  da  Saúde  e  Edu­
cação,   com  incentivos  para 
atrair  médicos  recém­forma­
dos  que  queiram  quitar  a  dí­
vida  com  o  Financiamento 
Estudantil  (Fies).
O  incentivo  de  fixação  para 
médico  do  Fies,   que  permane­
cer  ao  menos  12  meses  no 
programa,  e  o  incentivo  para 
o  médico  do  Fies  residente  de 
Medicina  de  Família  e  Comu­
nidade  são  inéditos.   No  pri­
meiro  caso,   o  profissional  po­
de  receber  adicional  de  40%  a 
80%  da  soma  total  das  bolsas 
de  todo  o  período  que  esteve 
no  programa,  a  depender  do 
nível  de  vulnerabilidade  do 
município.   A  previsão  é  que 
esse  benefício  seja  pago  em 
quatro  parcelas:   10%  por  ano 
durante  os  três  primeiros  a­
nos  e  os  70%  restantes  ao 
completar  quatro  anos.   No 
segundo  caso,   o  incentivo  ocor­
re  por  meio  de  vagas  para  os 
médicos­residentes  de  Medi­
cina  de  Família  e  Comunida­
de  que  foram  beneficiados  pe­
lo  Fies,   auxiliando  no  paga­
mento  total  do  valor  da  dí­
vida.  
"O  papel  do  MEC  é  supervi­
sionar  todos  os  bolsistas  mé­
dicos  desse  programa.   Tam­
bém  vamos  discutir  a  quali­
dade  das  residências,   que  pre­
cisam  ser  ampliadas  e  inten­
sificadas,   frisou  o  ministro 
Camilo  Santana.  

Marcelo Camargo/ABr

https://www.gov.br/mec/pt-br/residencia-medica/pdf/SEI_MEC3861737NotaInformativa.pdf

